
Discurso proferido pelo deputado 

GERALDO RESENDE (PMDB/MS), 

em sessão no dia 03/05/2011. 

   

DESAFIO DO MUNDO DO TRABALHO 

 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados, 

        Comemoramos no último domingo mais 

um 1º de Maio, dada consagrada ao Trabalho. Para um 

País de dimensão continental e enormes desigualdades 

regionais como o Brasil, os desafios na área trabalhista 

ainda são gritantes, mas acredito ser oportuno, além de 

mencionar as tarefas que constituem em ‘dever de casa’, 

destacar também os avanços que obtivemos ao longo dos 

últimos anos, não apenas quanto as ações do governo, 

mas, sobretudo, da atuação de cada um de nós na luta por 

melhores condições nas relações entre Capital e Trabalho. 



Ao analisarmos a cronologia dos resultados das políticas 

públicas, percebemos que o quadro hoje é bem diferente 

de 20 anos atrás, mas ainda temos notícias sobre 

situações que podem ser classificados de resquícios do 

terceiro mundo, já que o Brasil é uma economia emergente 

e se insere entre as sete nações mais ricas e influentes do 

Planeta. 

As estatísticas que mostram 

significativas quebras na população desocupada em todas 

as regiões ao longo dos últimos anos são louváveis- pelo 

menos quase um terço da população que não tinha 

nenhuma ocupação na metade da primeira década do novo 

milênio já está empregada. 

As mesmas estatísticas do Ministério 

do Trabalho apontam que a participação das mulheres teve 

um crescimento contínuo. A força de trabalho incorpora 

cada vez mais trabalhadores com melhor nível de 

escolaridade, aumentando também o número de 



contribuintes com a Previdência Social e a média real dos 

rendimentos. 

Nesse aspecto, vale observar que os 

números são louváveis, mas nos levam a refletir em uma 

estatística ainda alarmante – a da baixa remuneração paga 

às mulheres e aos trabalhadores negros ou pardos, 

demonstrando que há, ainda, diferenças gritantes quando 

as estatísticas se alinham em relação à população em 

idade ativa e a economicamente ativa, sugerindo uma 

atenção maior ao desafio apontado em 1999 pela 

Organização Internacional do Trabalho – que é a 

consolidação de uma agenda do trabalho decente e 

isonômico, assentada na Justiça Social. 

É evidente que crise do emprego é algo 

insolúvel, a julgar pelo crescimento da população, em maior 

número que os novos postos de trabalho. Mas é um 

compromisso que deve ser abraçado por todos na busca 

do trabalho como elemento central da estratégia de 

desenvolvimento e, fundamentalmente, de elemento que 



conduza à Justiça Social, pois entendemos o Trabalho 

Decente como uma ocupação produtiva, adequadamente 

remunerada, exercida em condições de liberdade, 

equidade e segurança, capaz de garantir a vida digna. 

No momento em que as atividades 

econômicas alertam para a falta de mão de obra 

qualificada, em razão do desenvolvimento tecnológico, 

deve progredir também esse conceito do trabalho digno, 

nem tanto pela característica de alguns anos atrás, por 

causa dos altos índices de desocupação, mas pela 

discriminação em relação aos trabalhadores mais velhos, 

aos negros e mulheres, além da exploração do trabalho 

infantil e do trabalho escravo.  

Indicados em Declaração da OIT, de 

1998, esses princípios e direitos referem-se à liberdade de 

associação e sindicalização, eliminação do trabalho forçado 

e do trabalho infantil, além da eliminação da discriminação 

no emprego. 



Consideramos que o acesso a uma 

ocupação digna deve significar a possibilidade de usufruto 

não somente dos direitos fundamentais do trabalho, mas, 

também, meios para se alcançar todos os espaços na 

sociedade, com oportunidade de ascensão e verdadeira 

emancipação nos campos econômico, social e intelectual. 

Uma sociedade embasada nos ideais 

democráticos deve ter como pauta impositiva a ampliação e 

aprofundamento dos direitos humanos, a conquista de 

instâncias de diálogo social e o estabelecimento de 

padrões superiores de convivência e de exercício do poder 

e da participação. Nesse contexto, a demanda por 

estratégias de valorização do trabalho é conseqüência 

direta, em um processo dinâmico de construção de uma 

nova sociedade. 

A par das estatísticas que mostram 

toda uma evolução nas relações do trabalho, há 

necessidade de avançar no conceito do trabalho decente 

com a compreensão de que o crescimento econômico é 



condição necessária, mas não suficiente. É preciso 

fortalecer a idéia e condicioná-la a uma atenção especial 

voltada para os setores que gerem empregos, públicos e 

da organização social, que permita melhor distribuição das 

riquezas e melhor qualidade da ocupação ofertada. 

É preciso fortalecer o papel fiscalizador 

do estado, mas a regulação deve, necessariamente, ser 

absorvida pela sociedade, assegurando o controle social e 

de garantia de direitos. Nesse processo é fundamental a 

adesão das organizações e entidades da sociedade civil 

estabelecer um verdadeiro pacto pela erradicação do 

trabalho escravo, contra a intermediação ilícita, que usa o 

desemprego como meio de golpe.  

Sem dúvida, são significativos os 

avanços na promoção de melhores condições de trabalho 

no Brasil, o que, no entanto, ainda está longe de garantir 

um mundo do trabalho efetivamente justo e que promova 

ampla inclusão social. Estaremos plenamente satisfeitos, 

portanto, quando diminuírem as taxas de desemprego, a 



informalidade, os baixos níveis de proteção social e 

precarização do trabalho, entre outros problemas. 

Mas estaremos, de fato, muito mais 

satisfeitos, quando houver uma atenção e esforço para 

melhoria dos indicadores relativos ao trabalho doméstico, 

ao trabalho rural, à situação laboral de mulheres, negros, 

jovens e pessoas com deficiência, quadro que hoje, 

infelizmente, retrata bem a heterogeneidade e 

desigualdade do mundo do trabalho.     

 

  Muito obrigado pela atenção. 

 

Deputado GERALDO RESENDE 

(PMDB/MS) 


